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1. DIRETRIZES GERAIS 

1.1. O presente ANEXO tem por objetivo disciplinar o cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA, do DESEMBOLSO EFETIVO e da sistemática de compartilhamento de receitas das FONTES 

DE RECEITAS  

1.2. O valor efetivo a ser pago pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA em decorrência da 

execução do OBJETO do CONTRATO corresponde à CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA. 

1.3. A CONCESSIONÁRIA também deverá compartilhar com o PODER CONCEDENTE as receitas 

geradas das FONTES DE RECEITAS, inclusive as fontes alternativas, complementares ou acessórias, 

percebidas pela CONCESSIONÁRIA em razão da exploração do OBJETO, nos termos do CONTRATO e 

deste ANEXO. 

1.4. Na hipótese de eventual contratação pela CONCESSIONÁRIA das tarefas relacionadas à 

CONCESSÃO, os contratados deverão estar cientes de que os pagamentos ordenados pelo PODER 

CONCEDENTE serão sempre feitos, exclusivamente, em benefício da CONCESSIONÁRIA, ressalvada a 

possibilidade de emissão de empenho em nome do(s) FINANCIADOR(ES). 

1.5. O pagamento do DESEMBOLSO EFETIVO, calculado a partir da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA, será realizado mensalmente, observadas as fórmulas e os prazos fixados neste ANEXO e 

realizadas as apurações do FATOR DE DESEMPENHO, conforme o ANEXO IV DO CONTRATO – 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

2. DO CÁLCULO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 

2.1. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA devida à CONCESSIONÁRIA será calculada por meio da 

seguinte fórmula: 

𝐶𝑀𝐸 = 𝐶𝑀𝑀 × (𝑃𝐹 + 𝑃𝑉 × 𝐹𝐷) 

Em que: 

CME é a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA referente ao mês em que foi prestado o serviço; 

CMM é a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, estabelecida conforme a PROPOSTA COMERCIAL 

da CONCESSIONÁRIA; 
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FD é o FATOR DE DESEMPENHO calculado para o trimestre correspondente e apurado de acordo com 

a metodologia estabelecida no ANEXO IV – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, 

PF é a Parcela Fixa da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA. 

PV é a Parcela Variável da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e será calculada pela fórmula: 

PV = 1 - PF 

2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá notificar o VERIFICADOR INDEPENDENTE do recebimento do Termo 

Definitivo de Aceitação de Obras e da emissão da Ordem de Serviço para operação do NOVO GINÁSIO 

DE ESPORTES, para fins de cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, com cópia para o PODER 

CONCEDENTE. 

2.3. A Parcela Fixa da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será igual a 0,9 quando houver aferição 

do FATOR DE DESEMPENHO pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

2.4. A Parcela Fixa da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será igual a 0,95 nos meses em que não houver 

VERIFICADOR INDEPENDENTE contratado. 

2.5. Será considerado, para fins de cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, o FD constante 

do RELATÓRIO DE DESEMPENHO elaborado e consolidado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, 

conforme o ANEXO IV do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

2.5.1. Será considerado, para fins de cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, o FD consolidado 

referente ao trimestre imediatamente anterior ao trimestre de referência. 

2.6. O valor e cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA deverão constar no RELATÓRIO DE 

CÁLCULO elaborada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

2.6.1. O RELATÓRIO DE CÁLCULO deverá ser encaminhado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, até o 10º 

(décimo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, à INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA, ao PODER 

CONCEDENTE e à correspondente CONCESSIONÁRIA. 

2.6.2. O RELATÓRIO DE CÁLCULO enviado ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA deve ser 

acompanhado do respectivo RELATÓRIO DE DESEMPENHO, elaborado conforme o ANEXO IV do 

CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 
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2.7. Será considerado como primeiro mês de prestação dos serviços, para fins do CONTRATO, aquele em 

que ocorrer a emissão da Ordem de Serviço para operação do NOVO GINÁSIO DE ESPORTES. 

2.7.1. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA referente ao primeiro mês de prestação dos serviços 

objeto do CONTRATO será calculada pro rata temporis em relação ao tempo de serviço prestado no mês 

em questão. 

3. DO CÁLCULO DO DESEMBOLSO EFETIVO 

3.1. O valor do DESEMBOLSO EFETIVO será calculado a partir do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA, sobre o qual deverão ser deduzidas ou acrescidas as seguintes parcelas: 

a) multas contratuais devidas ao PODER CONCEDENTE e que ainda não tenham sido pagas pela 

CONCESSIONÁRIA; 

b) indenizações em favor do PODER CONCEDENTE devidas pela CONCESSIONÁRIA; 

c) quantia devida pela CONCESSIONÁRIA ou para a CONCESSIONÁRIA a título de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do CONTRATO; 

d) demais obrigações pecuniárias legais ou contratuais existentes em favor do PODER 

CONCEDENTE e inadimplidas pela CONCESSIONÁRIA; 

e) custos do procedimento do Comitê de Prevenção e Solução de Disputas, incluindo os honorários 

dos membros, nos termos do CONTRATO; 

f) custos do procedimento do Tribunal Arbitral, incluindo os honorários dos árbitros, nos termos 

do CONTRATO; e 

g) outros valores a compensar, decorrentes da execução do CONTRATO. 

3.2. As parcelas de que trata o item 3.1 serão informadas, quando necessário, pelo PODER CONCEDENTE 

ao VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

3.3. Caso seja devido algum dos valores listados acima, o montante integral deverá ser adicionado ou 

deduzido e quitado no momento do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA do mês 

subsequente à constatação. 

3.4. A não contabilização no valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA no mês subsequente à 

constatação, não implica a desobrigação de pagamento do devido valor pela CONCESSIONÁRIA. 

3.5. Os custos previstos no subitem 3.1 podem ser atualizados pelo ÍNDICE DE REAJUSTE, caso tenha 

decorrido 1 (um) ano entre a data de sua constatação e a de efetivo acréscimo ou dedução, nos termos da 

Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
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4. . DOS PROCEDIMENTOS PARA O PAGAMENTO 

4.1. Até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, o VERIFICADOR INDEPENDENTE 

encaminhará à CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE: 

h) O RELATÓRIO DE DESEMPENHO, elaborado conforme o ANEXO IV do CONTRATO – SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO; 

a) O RELATÓRIO DE CÁLCULO, elaborado conforme o disposto neste ANEXO. 

4.2.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE realizará sua avaliação com base em levantamentos e medições de 

campo, informações colhidas junto à CONCESSIONÁRIA e/ou fornecidas pelo PODER CONCEDENTE, 

devendo ter acesso, para tanto, a toda base de dados da CONCESSÃO. 

4.3. O RELATÓRIO DE CÁLCULO conterá: 

a) O valor do FD, conforme valor calculado no RELATÓRIO DE DESEMPENHO; 

b) O valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, calculada nos termos do subitem 2.1; 

c) A memória de cálculo, com descrição de todas as parcelas, e o valor do DESEMBOLSO EFETIVO, 

calculado nos termos do subitem 3.1. 

4.4. O PODER CONCEDENTE ou a CONCESSIONÁRIA poderão, até o 20º (vigésimo) dia de cada mês, 

contestar o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, com base no ANEXO IV – SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO e neste ANEXO V – MECANISMO DE PAGAMENTO DA 

CONTRAPRESTAÇÃO. 

4.5. Caso a CONCESSIONÁRIA não receba o RELATÓRIO DE CÁLCULO no prazo contido no subitem 4.4 do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, a CONCESSIONÁRIA enviará, no dia útil imediatamente subsequente, 

Solicitação de Pagamento ao PODER CONCEDENTE. 

4.5.1. A hipótese contida na subcláusula acima poderá ocorrer quando não houver VERIFICADOR 

INDEPENDENTE contratado pelo PODER CONCEDENTE ou quando o VERIFICADOR INDEPENDENTE, por 

qualquer motivo, incorrer em atraso no envio do RELATÓRIO DE CÁLCULO. 

4.5.2. A Solicitação de Pagamento de que trata o subitem 4.5 conterá o valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA e o valor do DESEMBOLSO EFETIVO, com memória de cálculo discriminada, incluindo 

o correspondente FATOR DE DESEMPENHO. 

4.5.3. O PODER CONCEDENTE poderá contestar o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 

constante da Solicitação de Pagamento até o 20° (vigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação 
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do serviço, com base na sua própria aferição do FATOR DE DESEMPENHO, conforme o ANEXO IV do 

CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

4.6. Até o 25° (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, o PODER 

CONCEDENTE realizará, mediante execução orçamentária, o pagamento do DESEMBOLSO EFETIVO à conta 

indicada pela CONCESSIONÁRIA. 

4.6.1. O pagamento do DESEMBOLSO EFETIVO poderá ser feito em benefício da CONCESSIONÁRIA ou 

do FINANCIADOR. 

4.7. No caso de apresentação de contestação conforme os subitens 4.4 e 4.5.3, a PARTE contestante deverá 

se manifestar de forma específica e motivada sobre os pontos em que discorda da medição realizada ou 

da memória de cálculo utilizada, indicando de forma específica a parcela objeto da controvérsia e o seu 

respectivo valor. 

4.7.1. A motivação de que trata o subitem acima deverá ser instruída com os detalhamentos, 

levantamentos, estudos ou pareceres que se fizerem pertinentes. 

4.7.2. A contestação de que trata o subitem 4.7 será aberta por envio de notificação à PARTE contestada 

com cópia à INSTITUIÇÃO DEPOSITÁRIA, no prazo acima assinalado, e deverá conter, além dos requisitos 

do subitem 4.7, o valor incontroverso da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e o valor do 

DESEMBOLSO EFETIVO. 

4.7.3. Em até 7 (sete) dias do recebimento da notificação de contestação, as PARTES, na presença de 

representante legal e técnico do VERIFICADOR INDEPENDENTE, deverão realizar reunião extraordinária, 

cuja pauta exclusiva será composta pelos fatores que motivaram a abertura da contestação. 

4.7.4. Caso as PARTES não acordem quanto ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA na 

reunião de que trata o subitem acima, poderão solucionar a controvérsia por qualquer meio previsto 

no Capítulo XIV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS do CONTRATO. 

4.7.5. Solucionada a controvérsia entre as PARTES sobre o valor contestado, estas deverão informar o 

VERIFICADOR INDEPENDENTE para que este inclua, no seu próximo RELATÓRIO DE CÁLCULO, a eventual 

compensação do valor controvertido, nos termos do subitem 3.1, alínea “g)”. 

4.7.6. O procedimento de que tratam os subitens 4.7.1 a 4.7.5 não impedirá o regular e tempestivo 

pagamento do valor incontroverso da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e das demais parcelas que 

compõem o DESEMBOLSO EFETIVO. 
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5. DO REAJUSTE ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

5.1. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA será reajustada a cada 12 (doze) meses a partir da DATA DA 

ORDEM DE INÍCIO por meio da seguinte fórmula de reajuste: 

 

Em que: 

CMMr é o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA reajustada; 

CMMr−1 é o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA definida no último reajuste anual realizado 

ou definida no último reequilíbrio econômico-financeiro. No caso do primeiro reajuste anual, 𝐶𝑀𝑀𝑟−1é 

a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA na DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS, conforme PROPOSTA 

COMERCIAL da CONCESSIONÁRIA; 

IPCAr é o número-índice do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia – IBGE, correspondente ao mês anterior à data de reajuste dos preços; 

IPCAr−1 é o número-índice do Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia – IBGE, correspondente ao mês anterior da data do último reajuste anual realizado. No caso 

do primeiro reajuste anual, Índice r-1 é número-índice correspondente ao mês da DATA DE ENTREGA 

DAS PROPOSTAS. 

5.2. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA poderá ser reajustado tanto para mais, quanto para 

menos, em consequência das variações dos componentes das fórmulas descritas nos itens anteriores. 

5.3. Caso venha a ocorrer a extinção do IPCA, será adotado outro índice oficial que venha a substituí-lo, e 

na falta desse, outro com função similar, conforme indicado pelo PODER CONCEDENTE 

6. COMPARTILHAMENTO DAS RECEITAS DAS FONTES DE RECEITAS 

6.1. Anualmente, a CONCESSIONÁRIA deverá compartilhar com o PODER CONCEDENTE as receitas geradas 

das FONTES DE RECEITA. 

6.1.1. Exemplificativamente, constituem como FONTES DE RECEITAS: 

a) Receitas com jogos esportivos, como futsal, vôlei, basquete e handebol; 

b) Receitas com eventos e com a locação do espaço; 

c) Receitas com estacionamento; 

d) Receitas com “naming rights” ou “sector rights”; e 

e) Receitas com alimentos e bebidas. 
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6.1.2. O compartilhamento será devido quando a Receita Operacional Bruta anual for superior a R$ 

19.275.000,00 (dezenove milhões e duzentos e setenta e cinco mil reais). 

6.1.3. Para fins do disposto na subcláusula acima, será considerada a receita operacional bruta, ou seja, 

desconsiderada a incidência de tributos e de acordo com as normas contábeis vigentes e que 

considerará, inclusive, a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA devida pelo PODER CONCEDENTE à 

CONCESSIONÁRIA. 

6.2. As receitas para fins de cálculo do valor a ser pago a título de compartilhamento de receitas serão 

apuradas com base nas demonstrações da CONCESSIONÁRIA correspondente ao exercício civil. 

6.3. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento até o dia 31 de março do ano subsequente, conforme 

procedimento e forma de pagamento a serem informados pelo PODER CONCEDENTE. 

6.4. O cálculo do valor a ser pago ao PODER CONCEDENTE a título de compartilhamento de receitas 

advindas das FONTES DE RECEITAS será realizado conforme fórmula abaixo: 

RC = RB x AlíquotaE  

Em que: 

RC é o valor a ser pago pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE, anualmente, a título de 

compartilhamento de receitas das FONTES DE RECEITAS. 

RB é o valor de receita operacional bruta gerada das FONTES DE RECEITAS, obtida entre os meses de janeiro 

e dezembro. 

AlíquotaE é a alíquota efetiva a ser aplicada no valor de RB, determinada conforme item a seguir. 

6.5. A AlíquotaE será definida conforme fórmula abaixo: 

AlíquotaE = AlíquotaB + VFD 

Em que: 

AlíquotaE é a alíquota efetiva a ser aplicada no valor de RAB, conforme item 6.4. 

AlíquotaB é a alíquota base, sempre equivalente a 1% (um por cento), exceto caso seja materializada a 

situação descrita no item 20.9 do EDITAL.  



 

Página | 10 

VFD é a variante do FATOR DE DESEMPENHO, a qual é aplicada conforme tabela do item 6.6 a seguir. 

6.6. O VFD será definido conforme a tabela abaixo: 

Intervalo de FATOR DE DESEMPENHO VFD correspondente 

FD ≥ 0,9 0% 

0,8 ≤ FD < 0,9 0,5% 

0,7 ≤ FD < 0,8 1% 

FD < 0,7 2% 

 

6.7. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e remunerar empresa especializada de auditoria independente 

para auditar os valores devidos a título de compartilhamento de receitas das FONTES DE RECEITAS, bem 

como para outras auditorias que o PODER CONCEDENTE julgar necessárias em sua atividade fiscalizatória, 

cabendo a esse último o direito de veto na indicação realizada pela CONCESSIONÁRIA. 

6.8. A cada 5 (cinco) anos da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar uma nova empresa 

especializada de auditoria independente, diferente daquela responsável pela auditoria nos cinco anos 

anteriores, nos termos da subcláusula anterior. 

6.9. Caso haja, por parte da empresa especializada de auditoria independente, descumprimento do 

CONTRATO e seus ANEXOS ou da legislação aplicável, o PODER CONCEDENTE poderá requerer à 

CONCESSIONÁRIA a contratação de nova empresa especializada de auditoria independente, antes do prazo 

previsto na subcláusula anterior. 

6.10. A CONCESSIONÁRIA se compromete a inserir, nos contratos firmados com subcontratadas, 

prestadores de serviços, terceiros que venham explorar FONTES DE RECEITAS, ou outros contratados, 

cláusula que os obrigue a disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, quando solicitado, suas demonstrações 

financeiras e contábeis que comprovem a receita percebida com a atividade.  

6.11. O PODER CONCEDENTE poderá discordar dos valores indicados ou pagos pela CONCESSIONÁRIA e 

solicitar sua correção e complementação, garantido à CONCESSIONÁRIA o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 
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6.12. O PODER CONCEDENTE poderá utilizar, a seu critério, o auxílio de auditoria contratada, a fim de 

apurar os valores efetivamente arrecadados, ou para fiscalizar os contratos firmados pela 

CONCESSIONÁRIA com subcontratadas, prestadores ou tomadores de serviço ou quaisquer terceiros a ela 

vinculados, bem como a atuação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis e incidência dos juros e da multa moratória. 

6.13. Em caso de atraso na realização dos pagamentos devidos pela CONCESSIONÁRIA, desde que o PODER 

CONCEDENTE não tenha, comprovadamente, dado causa ao atraso, além do principal corrigido 

monetariamente, devem ser aplicados, ao valor em mora, juros de 1% ao mês, calculados pela metodologia 

de juros compostos, e multa equivalente a 10% do valor em mora, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades previstas no CONTRATO. 


